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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : GUILHERME FLORENCIO PRESTES (PRESO)
ADVOGADO : FELIPE NANINI NOGUEIRA - SP356679
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM  SUBSTITUTIVOHABEAS CORPUS
DE RECURSO. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O
TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO.
PERICULOSIDADE SOCIAL. CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS
DA PRISÃO E RISCO DE REITERAÇÃO. NECESSIDADE DE
RESGUARDAR A ORDEM PÚBLICA. AUSÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

O  não pode ser utilizado como substitutivo de recurso1. habeas corpus
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

 Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a2.
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada,
ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.

No caso dos autos, a prisão preventiva do paciente foi decretada para3. 
garantia da ordem pública, evidenciada pelas circunstâncias concretas
do flagrante, notadamente pela quantidade e variedade da drogas
apreendidas. Segundo as decisões anteriores, o paciente foi
surpreendido retirando de um buraco localizado no fundo do imóvel
cerca de 533 pinos de cocaína, pesando 217,03g, 488 porções de
cocaína, pesando 432,67, 640 pedras de crack, pesando 279,45g, 02
pedras de crack, pesando 554,19g, 03 porções de cocaína a granel,
pesando 278,7g. Ademais, o paciente é reincidente específico, já tendo
inclusive cumprido peNa pela prática de tráfico de drogas. Prisão
mantida para resguardar a ordem pública. Julgados do STJ.

 Agravo regimental desprovido.4.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.
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Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Marluce Caldas
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
Brasília, .18 de setembro de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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AGRAVANTE : GUILHERME FLORENCIO PRESTES (PRESO)
ADVOGADO : FELIPE NANINI NOGUEIRA - SP356679
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM  SUBSTITUTIVOHABEAS CORPUS
DE RECURSO. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O
TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO.
PERICULOSIDADE SOCIAL. CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS
DA PRISÃO E RISCO DE REITERAÇÃO. NECESSIDADE DE
RESGUARDAR A ORDEM PÚBLICA. AUSÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

O  não pode ser utilizado como substitutivo de recurso1. habeas corpus
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

 Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a2.
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada,
ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.

No caso dos autos, a prisão preventiva do paciente foi decretada para3. 
garantia da ordem pública, evidenciada pelas circunstâncias concretas
do flagrante, notadamente pela quantidade e variedade da drogas
apreendidas. Segundo as decisões anteriores, o paciente foi
surpreendido retirando de um buraco localizado no fundo do imóvel
cerca de 533 pinos de cocaína, pesando 217,03g, 488 porções de
cocaína, pesando 432,67, 640 pedras de crack, pesando 279,45g, 02
pedras de crack, pesando 554,19g, 03 porções de cocaína a granel,
pesando 278,7g. Ademais, o paciente é reincidente específico, já tendo
inclusive cumprido peNa pela prática de tráfico de drogas. Prisão
mantida para resguardar a ordem pública. Julgados do STJ.

 Agravo regimental desprovido.4.
 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto por GUILHERME FLORENCIO
PRESTES, em face da decisão que não conheceu do  impetrado contrahabeas corpus
acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, o qual manteve a
prisão preventiva decretada em seu desfavor (e-STJ fls. 211/218).

Consta dos autos que o paciente foi preso em flagrante no dia 31/5/2025
(prisão convertida em preventiva) e denunciado pela suposta prática do crime previsto no
art. 33, caput, e 35, caput, ambos da Lei n. 11.343/2006.

Em suas razões recursais, o agravante sustenta que a custódia cautelar está
fundada em argumentos genéricos e desprovidos de motivação concreta, sem a devida
demonstração dos requisitos previstos no artigo 312 do Código de Processo Penal. Aduz
que a decisão de primeiro grau baseou-se apenas na gravidade abstrata do delito e na
reincidência do agente, sem individualização da conduta ou elementos atuais que
indiquem risco à ordem pública.

Afirma, ainda, que não foram apontadas circunstâncias específicas que
justifiquem a excepcionalidade da medida extrema, tampouco a impossibilidade de
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, nos termos do artigo 319 do Código
de Processo Penal. Alega que o agravante possui residência fixa, vínculos familiares e
não representa risco à instrução criminal ou à aplicação da lei penal.

Sustenta violação ao princípio da presunção de inocência e ao devido processo
legal.

Diante disso, pede seja o recurso provido para revogar a prisão preventiva do
agravante, com medidas cautelares  alternativas e mais brandas.

É o relatório.

VOTO

A decisão dever ser mantida.

De acordo com a nossa sistemática recursal, o recurso cabível contra acórdão
do Tribunal de origem que denega a ordem no  é o recurso ordinário,habeas corpus
consoante dispõe o art. 105, II, "a", da Constituição Federal. Do mesmo modo, o recurso
adequado contra acórdão que julga apelação ou recurso em sentido estrito é o recurso
especial, nos termos do art. 105, III, da Constituição Federal.

Assim, o  não pode ser utilizado como substituto de recurso habeas corpus
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a
exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede a
ordem de ofício.
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Busca-se, no presente, a revogação da prisão preventiva do paciente
denunciado pela prática, em tese, de tráfico de drogas e associação para  o tráfico.

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que
autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a
restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado
(art. 5º, LXI, LXV, LXVI, e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável
a demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de
indícios suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado,
bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo
Penal.

Exige-se, ainda, que a decisão esteja pautada em motivação concreta de fatos
novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro probatório que se ajuste às
hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revele a  da medida,imprescindibilidade
vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do crime.

No caso, assim foi fundamentada a prisão (e-STJ fls. 183/184):

Trata-se de auto de prisão em flagrante de REBERTON GABRIEL DE
OLIVEIRA e GUILHERME FLORENCIO PRESTES pela prática do crime
previsto no artigo L 11.343/06 - Entorpecentes - tráfico drogas (Art.33, caput)
e Associação para o tráfico (Art.35,caput). Narrou o boletim de ocorrência
que:

"comparecem os policiais civis informando que com o apoio dos
policiais militares e guarda municipal, realizaram campana no local dos
fatos devido informação de que na presente data indivíduos iriam no
local para retirar drogas não localizadas na operação deflagrada ontem

- apf - inquérito policial nº 2188082-por esta especializada 
40.2025.120322 - processo nº 1500495-32.2025.8.26.0571, onde
ricardo marcelino ficou preso em flagrante; que assim que perceberam
uma movimentação de dois indivíduos no endereço, solicitaram apoio
da policia militar e foram realizar abordagem, o que os dois indivíduos
sairam em fuga mas foram detidos em seguida; que após a abordagem

(irmão de ricardoverificaram tratar-se de guilherme florencio prestes 
marcelino - vulgo "corda") e reberton gariel de oliveira (primo de
ricardo marcelino - vulgo "corda"); informam os policiais civis que com
o apoio do canil da guarda municipal com ajuda da cachorra "akila" 
foram localizados aproximadamente 1.021 pinos de cocaina, 02 tijolos
de crack, 03 porções a granel de cocaina, 640 pedras de crack já
embaladas para a venda, 01 saco contendo diversos pinos vazios, que
em revista pessoa na pessoa de guilherme foi localizado a quantia de r$
110,00 - reais e 01 aparelho celular; que em revista pessoal na pessoa
de reberton foi localizado 01 aparelho celular. ".
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Em entrevista os custodiados NEGARAM ter sofrido qualquer agressão por
parte dos agentes que realizaram a sua prisão. O representante do Ministério
Público manifestou-se pela conversão da prisão em flagrante em prisão
preventiva. A defesa requereu a concessão da liberdade provisória ao
custodiado com medidas cautelares diversas da prisão. É o relatório. O
flagrante está formalmente em ordem, além de caracterizada a hipótese do
artigo 302 do CPP, não sendo hipótese de relaxamento. Os custodiados
REBERTON GABRIEL DE OLIVEIRA e GUILHERME FLORENCIO

(págs. 55PRESTES são reincidentes pela prática de crimes da mesma natureza 
/62, 63/67, 82/86 e 87/91). Ademais, cuida-se de crime doloso punido com
pena máxima privativa de liberdade superior a 4 (quatro) anos e como se vê
do auto de prisão em flagrante delito há indícios suficientes de autoria e
materialidade. A materialidade está presente, conforme documentos que
instruem os presentes autos. Do mesmo modo, há fundados indícios da autoria
delitiva, representados pelos depoimentos colhidos em fase de apuração
preliminar e Auto de Exibição e Apreensão (pág. 24/25). Assim, o fato dos
custodiados serem reincidente, pela prática de crime da mesma natureza,
impossibilitam a sua manutenção em liberdade, uma vez que se trata de crime

Desse modo, necessária a conversão daque coloca em risco à ordem pública. 
prisão em flagrante em preventiva, com base na garantia da ordem pública.
Admissível, portanto, a prisão preventiva do indiciado REBERTON
GABRIEL DE OLIVEIRA e GUILHERME FLORENCIO PRESTES, nos
termos do art. 313, I, do CPP. Diante desse quadro, inexistem outras medidas
cautelares diversas da prisão que, em juízo de proporcionalidade, sejam
suficientes para o bom deslinde da instrução criminal e garantia da aplicação

Diante do exposto, com fundamento nos artigos 310, II, § 2º, eda lei penal. 
312, do Código de Processo Penal, CONVERTO A PRISÃO EM
FLAGRANTE EM PRISÃO PREVENTIVA, em relação aos custodiados.
 

Ao examinar a matéria, o Tribunal manteve a custódia, ponderando o seguinte
(e-STJ fls. 30/32):

Conforme se depreende dos autos, há sérios indícios de autoria e palpável
materialidade delitiva, circunstâncias que legitimam a custódia provisória e
justificam o afastamento do convívio social. Consta dos autos que no dia 31
de maio de 2025, em operação realizada pelas polícias civis, militares e
guarda municipal, o Paciente foi surpreendido retirando de um buraco
localizado no fundo do imóvel cerca de 533 pinos de cocaína, pesando 217,03
g, 488 porções de cocaína, pesando 432,67, 640 pedras de “crack”, pesando
279,45g, 02 pedras de “crack”, pesando 554,19g, 03 porções de cocaína a

 Levando-se em conta a ordem pública, não é o caso,granel, pesando 278,7g.
na hipótese concreta dos autos, de se permitir que o Paciente aguarde em
liberdade o transcorrer da ação penal. Na espécie, o juízo de primeiro grau
agiu de forma acertada ao decretar a prisão preventiva do Paciente,
fundamentando a decisão a contento ao consignar que (...) não havendo
nenhuma irregularidade na decisão que decretou a prisão cautelar que a
comprometesse, porquanto a necessidade da segregação excepcional do
Paciente encontra-se adequadamente justificada, o que afasta a arguição de
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constrangimento ilegal a que estivesse sendo submetido, com ofensa à
Há indícios suficientes de autoria e prova daliberdade individual. 

materialidade, destacando que a pena cominada ao crime de tráfico de drogas,
abstratamente, é superior a quatro anos de reclusão e referido delito _
equiparado a crime hediondo _ é considerado gravíssimo, respaldando-se a
necessidade da manutenção da segregação na garantia da ordem pública. Não
há, portanto, que se falar em constrangimento ilegal na manutenção da prisão
que deve ser mantida em razão de sua periculosidade concreta. A abordagem
aos suspeitos foi realizada por policiais civis, militares e por guardas civis
metropolitanos, em operação conjunta com o intuito de coibir a prática do
tráfico de drogas, não havendo ilegalidade no auto de prisão em flagrante,
visto que restou demonstrada a existência de justa causa para a abordagem
policial. A função da polícia é prevenir a ocorrência de possível crime e
permanecer inerte diante de situação claramente suspeita é ir contra os
princípios e fundamentos da polícia militar. Outrossim, eventual fixação de
regime prisional diverso do fechado é hipotética e vinculada ao mérito da
ação em primeiro grau, não ensejando, especialmente em via de habeas
corpus, adiantamento da questão. Ao que consta, nada de novo foi trazido aos
autos que pudesse alterar a situação fática de modo a ensejar a soltura do
Paciente. Finalmente, não se mostra adequada a aplicação de qualquer outra
medida cautelar prevista no artigo 319, pois a Lei nº 12.403/11 estabelece que
as referidas medidas só poderão ser aplicadas quando ausentes os requisitos
da prisão preventiva, o que não ocorre no presente caso. Com efeito, a prisão,
de fato, é medida excepcional, todavia, necessária no caso concreto.
 

Cumpre verificar se o decreto prisional afronta aos requisitos do art. 312 do
Código de Processo Penal, como aduz a inicial.

No caso dos autos, a prisão preventiva do paciente foi decretada para garantia
da ordem pública evidenciada pelas circunstâncias concretas do flagrante, notadamente
pela quantidade e variedade da droga apreendida.

Segundo as decisões anteriores, o paciente foi surpreendido retirando de um
buraco localizado no fundo do imóvel  cerca de 533 pinos de cocaína, pesando 217,03g,
488 porções de cocaína, pesando 432,67, 640 pedras de crack, pesando 279,45g, 02
pedras de crack, pesando 554,19g e 03 porções de cocaína a granel, pesando 278,7g.

No que tange à segregação cautelar, é pacífico o entendimento jurisprudencial
dos Tribunais Superiores no sentido de que as circunstâncias fáticas do crime, como a
quantidade apreendida, a variedade, a natureza nociva dos entorpecentes, a forma de
acondicionamento, entre outros aspectos, podem servir de fundamentos para o decreto
prisional quando evidenciarem a periculosidade do agente e o efetivo risco à ordem
pública, caso permaneça em liberdade (AgRg no HC n. 787.386/SP, Relator Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe ).13/12/2022 19/12/2022
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Ademais, foi consignado pelo decreto prisional que o paciente é reincidente
 fatoespecífico, já tendo inclusive cumprido pena pela prática de tráfico de drogas,

comprovado pela folha de antecedentes criminais e-STJ fls. 95/99; e-STJ fls. 114/118.

Com efeito, a perseverança do agente na senda delitiva, comprovada pelos
registros de crimes graves anteriores, enseja a decretação da prisão cautelar para a
garantia da ordem pública como forma de conter a reiteração, resguardando, assim, o
princípio da prevenção geral e o resultado útil do processo.

Nessa direção, "ante a constatação de tratar-se de acusado reincidente, tem-se
como viável a prisão preventiva, considerada a sinalização de periculosidade” (HC n.
174.532/PR, Relator Ministro Marco Aurélio, Primeira Turma, julgado em ,19/11/2019
DJe 2/12/2019).

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE
RECURSO. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O
TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO.
PERICULOSIDADE SOCIAL. APREENSÃO DE DROGAS.
REITERAÇÃO DELITIVA (REINCIDENTE ESPECÍFICO E RESPONDE
A OUTRA AÇÃO PENAL). NECESSIDADE DE RESGUARDAR A
ORDEM PÚBLICA. ALEGAÇÕES ADICIONAIS. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante,
hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração da
existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios
suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em lastro
probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art.
312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados
do STF e STJ.
3. No caso, a prisão preventiva foi decretada para garantia da ordem pública
em razão do risco de reiteração evidenciado, de um lado, pela reincidência
específica no crime de tráfico de drogas e, de outro, pela existência de outra
ação penal em curso, na qual o paciente figura como acusado da prática de
furto qualificado.
Soma-se a isso a acusação de envolvimento com associação para o tráfico,
bem como o fato de ter sido flagrado com 200g de cocaína e 84g de maconha.
Ausência de constrangimento ilegal. Julgados do STJ.
4. Quanto às alegações adicionais, de que o paciente seria usuário de drogas e
de que teria ocorrido nulidade na busca domiciliar, observa-se que não foram
debatidas no acórdão recorrido, sendo inviável o exame direto nesta Corte por
configurar indevida supressão de instância.
5. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no RHC n. 217.785/PE, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)5/8/2025 15/8/2025
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. PRISÃO EM
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. RISCO DE REITERAÇÃO
DELITIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. RECURSO
DESPROVIDO.
1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica
a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma fundamentada
e com base em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e
requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal - CPP. Deve,
ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas quando não for possível a
aplicação de medida cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.
2. A prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo sido demonstradas
pela instância precedente, com base em elementos extraídos dos autos, a
gravidade da conduta e a maior periculosidade do agravante, evidenciadas
pela possibilidade de reiteração delitiva, na medida em que é reincidente e foi
preso em flagrante durante o cumprimento de mandado de busca expedido nos
autos do inquérito que investigava associação voltada para comercialização
ilícita de entorpecentes. Durante a diligência, os policiais encontraram na
residência do acusado 59 porções de crack, dois tabletes de maconha, 77
eppendorfs de cocaína, balança de precisão e soco inglês. Tais circunstâncias,
somadas, demonstram o risco ao meio social.
3. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as condições
favoráveis do agravante, por si sós, não impedem a manutenção da prisão
cautelar quando devidamente fundamentada.
4. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias
evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes para a
manutenção da ordem pública.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 963.153/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de .)14/4/2025 25/4/2025
 

No caso dos autos, foi demonstrada a necessidade custódia cautelar, de modo
que é inviável a substituição da prisão preventiva por medidas cautelares diversas, eis
que a gravidade concreta da conduta delituosa indica que a ordem pública não estaria
acautelada com sua soltura. Sobre o tema: RHC 81.745/MG, Relator Ministro
REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 1º/6/2017, DJe 

; RHC 82.978/MT, Relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma,9/6/2017
julgado em 1º/6/2017, DJe ; HC 394.432/SP, Relatora Ministra MARIA9/6/2017
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THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, julgado em 1º/6/2017, DJe ”.9/6/2017
(AgRg no HC n. 779.709/MG, Relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado
em , DJe 22/12/2022).19/12/2022

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0260905-8 HC 1.019.636 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15005066120258260571  21893024320258260000

EM MESA JULGADO: 16/09/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FELIPE NANINI NOGUEIRA 
ADVOGADO : FELIPE NANINI NOGUEIRA  - SP356679
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : GUILHERME FLORENCIO PRESTES (PRESO)
CORRÉU : REBERTON GABRIEL DE OLIVEIRA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GUILHERME FLORENCIO PRESTES (PRESO)
ADVOGADO : FELIPE NANINI NOGUEIRA  - SP356679
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Marluce Caldas 

votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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